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Resumo

Este estudo tem como objetivo central analisar ações de responsabilidade social de uma empresa brasileira do setor de 
cosméticos com relação ao stakeholder fornecedor. Especificamente, analisa as ações baseadas nos indicadores Ethos, 
implementadas por essa empresa, com relação ao seu stakeholder fornecedor, na perspectiva dos seus dirigentes e 
fornecedores.  Foram entrevistados os responsáveis da área de responsabilidade social da empresa de cosméticos 
e das empresas fornecedoras. Para definição das categorias analíticas adaptaram-se indicadores desenvolvidos 
pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social, que se constituem em ferramenta de autoavaliação da organização 
concernente ao nível de responsabilidade social. A análise de tais ações, na perspectiva dos fornecedores, evidenciou 
a preocupação do cliente com a relação ganha-ganha e o programa de avaliação de desempenho de fornecedores 
como impulsionador do desenvolvimento da consciência e profissionalização das práticas de responsabilidade 
social. Destarte, possíveis revoltas ou insatisfações são amortizadas pela imagem de empresa em sintonia com os 
valores tomados como verdade pela sociedade em relação às leis, meio ambiente e trabalhadores e pela segurança 
de trabalharem em uma empresa menos vulnerável às instabilidades do meio.
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ABSTRACT

This study examines actions of social responsibility undertaken by a Brazilian cosmetics company with respect to its stakeholder 
suppliers.  This company maintains a program for assessing supplier performance in terms of social responsibility. Managers 
of the area of social responsibility of the cosmetics company and of the company’s supplier firms were interviewed.  Categories 
used for analysis were adapted from the indicators developed by the Ethos Institute for Social Responsibility for use as a self-
assessment tool by organizations. Suppliers manifested recognition of the cosmetic company’s concern for a win-win relationship 
and the program for assessing supplier performance was seen as a driver for the development by supplier companies of awareness 
and for the professionalization of their practices of social responsibility. The potential for supplier dissatisfaction with the need 
to meet the social responsibility requirements of the cosmetic company is seen as being counterbalanced by the image created 
of a business firm that operates in tune with values held by society with respect to the environment, treatment of workers and 
compliance with the law and by the security provided by the assurance of a long-term supplier-client relationship.
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1  Introdução

A fim de garantir a sustentabilidade de 
suas atividades no cenário global, as empresas 
têm-se engajado em mudanças em toda sua ca-
deia produtiva e, dentro dela, destaca-se um im-
portante stakeholder, o fornecedor. A questão da 
consideração dos fornecedores nas ações socio-
ambientais da empresa torna-se uma preocu-
pação de vanguarda pela intensa terceirização 
de serviços pelos quais as empresas optam atu-
almente, para dar maior foco às suas atividades-
-fim. O eminente interesse das empresas pelos 
fornecedores, no que diz respeito à responsabi-
lidade social, talvez tenha sido despertado pelos 
estudos de logística e gerenciamento da cadeia 
produtiva, que enfatizam a importância da inte-
gração das atividades, que envolvem o processo 
produtivo num cenário cada vez mais competi-
tivo (Wood & Zuffo, 2001; Maloni & Brown, 
2006; Welford & Frost, 2006; Hanfield, Sroufe & 
Walton, 2005). 

Por outro lado, pela capilaridade desse 
processo, as pressões socioambientais, que antes 
atingiam somente as grandes empresas, têm al-
cançado e ameaçado também a sobrevivência 
de muitos fornecedores. Esses que são, em sua 
maioria, pequenos e microempresários, muitas 
vezes, não conseguem atender às exigências das 
empresas principais com relação aos critérios 
cada vez mais rígidos para a contratação das 
empresas que lhes prestam serviços ou vendem 
produtos. Como a tendência de adoção de pro-
cedimentos para atender tais pressões tende a se 
institucionalizar cada vez mais, os pequenos 
empresários, que não conseguirem adaptar-se 
com rapidez, podem ser marginalizados desse 
mercado competitivo (Kagniciougiu & Kagni-
ciougiu, 2007).

A contribuição do trabalho, portanto, 
seria compreender melhor as relações sociorres-
ponsáveis das empresas e seus fornecedores, 
dada a crescente importância deste stakeholder 
nas relações comerciais contemporâneas. Pre-
tende-se trazer mais esclarecimentos à questão 
da responsabilidade social na cadeia produtiva 
das empresas, tendo como foco os fornecedores, 
pois se considera que isso venha a tornar-se 
cada vez mais relevante pela competitividade 

do mercado que, paradoxalmente, tem de pro-
duzir mais, com menor custo e de forma susten-
tável (Kaguiniciou & Kaguiniciou, 2007; Wel-
ford & Frost, 2006).  Outra questão relevante 
seria a possibilidade de auxiliar o desenvolvi-
mento e a competitividade de pequenos e micro-
empreendedores, que têm nessa pressão social a 
que as empresas estão submetidas uma impor-
tante chance de serem beneficiados. E os benefí-
cios para ambos, empresa e fornecedor, serão 
diretamente proporcionais à integração dessas 
ações com esses pequenos fornecedores nas es-
tratégias da empresa (Welford & Frost, 2006). 

Esse estudo tem como objetivo central 
analisar ações de responsabilidade social com 
relação ao stakeholder fornecedor de uma grande 
empresa brasileira do setor de cosméticos. Espe-
cificamente, pretende analisar as ações de res-
ponsabilidade social baseadas nos indicadores 
Ethos, implementadas pela empresa com re-
lação ao seu stakeholder fornecedor na perspec-
tiva dos seus dirigentes e dos seus fornecedores. 

Os Indicadores Ethos são indicadores de-
senvolvidos pelo Instituto Ethos de Responsabi-
lidade Social, que se constituem em uma ferra-
menta para autoavaliação da organização no 
concernente ao nível de responsabilidade social 
que está embarcado nas ações empreendidas 
(Santana, 2008). No entanto, devido à ampli-
tude dos critérios adotados pelo Instituto Ethos, 
determinou-se a seleção dos seguintes indi
cadores para serem analisados neste estudo:  
critério de seleção e avaliação de fornecedores, 
política de princípios e valores éticos, responsa-
bilidade social com o meio ambiente, responsa-
bilidade social com empregados e apoio ao de-
senvolvimento de fornecedores. 

2  A Responsabilidade Social 

A responsabilidade social não é assunto 
novo para os pesquisadores. As preocupações 
sobre a exploração do trabalhador, uso indiscri-
minado de recursos naturais e emissão de po-
luentes vêm desde a época da Revolução Indus-
trial, no século XVIII, na qual surgiu o 
capitalismo, cujo principal e único objetivo era 
alcançar a acumulação de capital. Isso acarretou 
profundo impacto no sistema produtivo em 
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nível econômico e social. A intensa produtivi-
dade, necessária à acumulação de capital,                  
aumentava a substituição da mão de obra por 
maquinários e fazia inchar a massa de desem-
pregados, acarretando uma série de problemas 
sociais (Rosa, 2007). 

Na visão de Carroll (1979), o crescimento 
descomunal das organizações, na década de 
1950, evidenciava a preocupação com o exces-
sivo poder, com a autonomia dos negócios na 
sociedade e com a não existência de devidas re-
gulamentações para que fossem responsabili-
zadas por seus atos negativos. Isso fez com que  
muitos pesquisadores refletissem sobre a res-
ponsabilidade da empresa perante a sociedade. 
Estudos de Borger (2004) argumentam que, pos-
teriormente, na década de 1960, os estudos e 
pesquisas se preocupavam com a formalização 
do conceito e da definição de responsabilidade 
social das empresas. Já havia a predominância 
da ideia de que a responsabilidade das em-
presas ia além da maximização de lucros, pro-
curando auxiliar a defesa dos interesses pú-
blicos e não apenas dos individuais. Segue-se 
então a década de 1970, quando a responsabili-
dade social das empresas já fazia parte do de-
bate público dos problemas sociais; os estudos 
da época refletiam uma visão da mudança do 
contrato social entre os negócios e a sociedade. 

Milton Friedman (1970), reconhecido 
como principal opositor das ideias de respon-
sabilidade social das corporações, diz que a 
função das empresas é estritamente econômica, 
e sua única responsabilidade social é a geração 
de lucros. E que tais exigências em relação à so-
ciedade podem afetar negativamente o desen-
volvimento das empresas, uma vez que des-
viam investimentos estratégicos em prol da 
ajuda à sociedade. Friedman (1970) teve simpa-
tizantes de suas ideias, mas também foi am
plamente criticado por vários pesquisadores, 
representando um divisor de águas. Posterior-
mente, outros pesquisadores foram adotando 
ideias mais amplas sobre a responsabilidade 
social que acatavam aspectos além da parte 
econômica e legal. 

Davis e Blomstrom (1975), por exemplo, 
definem responsabilidade social como a preo-
cupação com o interesse público. Seria a obri-

gação de gerentes considerarem ações para pro-
tejer  e melhorar  o bem-estar da sociedade como 
um todo, à medida que tomam as decisões de 
seus próprios interesses. Já Carroll (1979) vê, na 
dívida social da empresa, quatro responsabili-
dades: a primeira e maior delas seria a respon-
sabilidade econômica, que atende ao objetivo 
principal da empresa de produzir lucros.  Além 
disso, a segunda é a responsabilidade legal, de 
natureza coercitiva em relação às leis que devem 
ser obedecidas. A terceira seria a responsabili-
dade ética, de natureza normativa, pois atende 
às expectativas sociais dos indivíduos; e, por 
fim, a responsabilidade filantrópica, que seria o 
ato voluntário da empresa em ajudar.

Na visão de Freeman (1984), para que 
uma empresa fosse socialmente responsável, ela 
precisaria atender a conceitos ainda mais am-
plos e que envolvessem em suas estratégias e 
valores as expectativas dos stakeholders, que se-
riam as pessoas ou instituições com as quais a 
empresa faz interface em seus negócios, pois 
estes exercem influência na estabilidade das ati-
vidades empresariais. A consideração de quem 
são os stakeholders da empresa pode variar pelo 
porte da empresa e pela complexidade da rede 
de relações em que está inserta; porém, normal-
mente, consideram-se como stakeholders da em-
presa: o governo, a comunidade, os fornece-
dores, os trabalhadores e seus clientes. 

Entre os autores mais recentes, a ética e a 
moral, colocadas como as questões principais 
que justificam a responsabilidade social, ainda 
persistem fortemente. Moretti e Figueiredo 
(2007) trazem reflexões sobre essas questões, ve-
rificando um intenso traço de voluntarismo nos 
conceitos propostos pelos pesquisadores da res-
ponsabilidade social e seu caráter normativo, 
que estabelece as condições de como as coisas 
deveriam ser.

3  Modelos de Responsabilidade 
Social Corporativa

Ao longo das várias décadas de pesquisa 
sobre o tema, diversos modelos de responsabili-
dade social corporativa foram apresentados e, 
entre esses, são destacados como clássicos na 
literatura: o modelo de Davis (1975), o de Car-
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roll (1979), o de Zenisek (1979), o de Sethi (1979) 
e o de Freeman (1984).

O modelo de Davis (1975) lista cinco pro-
posições, que descrevem por que e como as em-
presas deveriam adotar medidas que ajudem o 
bem-estar da comunidade e da organização. O 
quadro 1 a seguir apresenta essas proposições e 
sua descrição:

Quadro 1 - Cinco proposições do modelo de Davis.

Proposição Descrição

I . Responsabilidade 
social surge do 
poder social

Considera que as empresas 
detêm grande influência e poder 
e sua forma de proceder acaba 
determinando o modo de viver 
da minoria e as condições do 
meio ambiente. 

II. As empresas 
deveriam operar 
como sistemas 
abertos

Deveriam ser estabelecidos 
canais de comunicação e 
representatividade entre empresa 
e comunidade para manter e 
melhorar o bem-estar social.

III. Custos e 
benefícios devem 
ser analisados de 
forma mais ampla

As decisões deveriam ser 
tomadas não se levando em 
conta apenas aspectos técnicos e 
econômicos, mas também fatores 
de consequência a curto e longo 
prazo para a sociedade. 

IV. Custos de ações 
sociorresponsáveis 
devem ser 
divididos

A empresa não deve arcar 
sozinha com os custos de 
melhoria social. Tais custos 
devem também ser repassados 
aos seus beneficiários, os 
consumidores.

V. Envolvimento 
com alguns 
problemas sociais, 
além de suas 
atividades-fim.

Há um crescimento mútuo, 
quando a empresa e a sociedade 
crescem. Dessa forma, a empresa 
que recebe benefícios da 
sociedade deve contribuir em 
alguns aspectos para a superação 
das dificuldades sociais. 

Fonte: Adaptado de Davis (1975)

O modelo de responsabilidade social de 
Carroll (1979) é o mais popular entre os pesqui-
sadores, talvez porque seja o mais abrangente. 
Inclui a responsabilidade econômica, típica da 
empresa; no entanto, introduz outros compo-
nentes, que vão além da restrita busca de lu-
cros. Para Carroll (1979), a responsabilidade 
social das empresas seria composta das se-
guintes responsabilidades: econômica, legal, 
ética e filantrópica.

Zenisek (1979) sugere que atitudes em di-
reção à responsabilidade social são compostas 
de um conjunto de ações gerenciais que podem 
ser divididas em quatro tipos. O primeiro tipo 
seria o proprietário-gerente, que tem como 
único objetivo da empresa na sociedade prover 
lucros, pois vê os negócios como instituição es-
tritamente econômica. O segundo seria a do 
participante organizacional, que acredita que a 
organização deve estimular melhor o ambiente 
de trabalho e promover o desenvolvimento de 
seus funcionários. O terceiro seria o da obri-
gação ambiental, que estabelece que a organi-
zação não deveria praticar atos que viessem a 
causar danos à população, tanto em termos de 
preços  como pela utilização e comercialização 
de produtos nocivos. Por último, o tipo social, 
que acredita que a organização deve engajar-se 
na promoção de uma sociedade mais justa. 

Sethi (1979) coloca que os negócios são 
instituições sociais e devem depender da acei-
tação da sociedade em relação à sua função e 
atividade para que sobrevivam e cresçam. 
Assim, o autor argumenta que as corporações 
podem ser vistas por três fenômenos baseados 
na noção de legitimidade, de bastante estreita 
para muito ampla, de acordo com sua visão de 
legitimidade: 1) Comportamento corporativo 
como obrigação social é uma resposta para a 
força de mercado ou de barreiras legais. O cri-
tério para legitimidade nessa área é econômica e 
legal somente. 2) Comportamento corporativo 
como responsabilidade social implica trazer o 
comportamento corporativo para o nível que é 
congruente com as frequentes normas, valores e 
expectativas de desempenho da sociedade. 3) 
Comportamento corporativo como responsivi-
dade social diz respeito não como as corpora-
ções deveriam responder às pressões sociais, 
mas como lidam com a função de longo prazo. 

O último modelo é o de stakeholders de 
Freeman (1984), que relaciona três níveis de 
processos que as organizações utilizam para ge-
renciar a relação com os stakeholders: (1) compre-
ensão por uma perspectiva racional de quem 
são os stakeholders da organização e quais são os 
interesses percebidos. (2) Identificação dos pro-
cessos organizacionais usados para o gerencia-
mento implícito ou explícito dos stakeholders e se 
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esses processos vêm ao encontro com o “mape-
amento racional dos stakeholders” da organi-
zação. (3) Por fim, compreensão do conjunto de 
transações entre a organização e seus stakehol-
ders e dedução se essas negociações condizem 
com o mapeamento de stakeholder e com os pro-
cessos organizacionais para atender as partes 
interessadas.

4  A Responsabilidade Social com 
os Fornecedores

Bendixen e Abratt (2007) também res-
saltam a importante função da empresa de 
exercer papel socialmente responsável, cons-
truindo e mantendo relações de longo prazo 
com stakeholders externos. Segundo os autores, 
há uma recente onda de interesse da respon
sabilidade social corporativa em relação à sua         
cadeia de suprimentos e isso se reflete no                
aumento da responsabilidade social da organi-
zação com relação aos seus fornecedores e par-
ceiros de negócios.

Devido à rede sistêmica em que a empresa 
se insere, para que seja considerada socialmente 
responsável, é necessário que ela integre sua ca-
deia produtiva no processo de gestão sociorres-
ponsável, disseminando práticas, políticas e tec-
nologias para seus fornecedores. Só poderá ser 
considerada socialmente responsável na medida 
em que seus fornecedores e demais participantes 
da cadeia produtiva também desencadearem 
ações de sustentabilidade econômica, social e 
ambiental, uma vez que estão integrados de 
forma sistêmica e são interdependentes (Macedo, 
2006; Bueno & Siggers, 2007; Tenório et al, 2006).

O fato de muitos desses fornecedores 
serem pequenos e microempresários faz com 
que aumente a pressão social da empresa prin-
cipal sobre eles. A empresa é, muitas vezes, le-
vada a considerar esse apoio aos fornecedores 
por pressões, como aspectos legais que devem 
ser cumpridos, pelas normas ambientais e pelos 
direitos humanos e trabalhistas ou pela busca 
de padronização da qualidade dos produtos 
(Welford & Frost, 2006). 

No entanto, Harrison e St. John (1996) ex-
plicam que houve épocas em que se achava que 
os stakeholders externos não poderiam ser geren-

ciados, pois não faziam parte da hierarquia dos 
dirigentes da empresa. Mas, aos poucos, come-
çavam a surgir noções de liderança organiza-
cional mais livre, saindo da noção tradicional de 
controle burocrático e que  representavam uma 
mudança radical da monitoração de cima para 
baixo, requerendo novas qualidades, que valo-
rizavam os aspectos intangíveis, como cultura, 
valores e informação e que passaram a influen-
ciar o gerenciamento tanto dos stakeholders in-
ternos quanto dos externos, que se configu-
ravam numa rede cada vez mais complexa. 

Para Welford e Frost (2006), empresas que 
operam na economia global têm sido chamadas 
a assumir maior responsabilidade social e am-
biental em sua cadeia de fornecedores, pois 
acionistas de longo prazo, como fundos de 
pensão e investimento, ao contrário dos especu-
ladores, têm-se preocupado com fatores que 
possam vir a manchar a imagem e reputação da 
empresa. Os estudos de Carter e Jennings (2002) 
mostram que o envolvimento da empresa que 
adota uma conduta socialmente responsável e 
se compromete a passar esses valores para seus 
fornecedores resulta no aumento do compro-
misso e confiança nessa relação.  Consequente-
mente, isso aumenta o nível de performance 
dos fornecedores, sugerindo que a adoção de 
uma postura socialmente responsável é seja 
muito mais do que marketing para mostrar uma 
boa imagem. 

Aligleri, Aligleri e Câmara (2002) lem-
bram, porém, que a responsabilidade social da 
empresa não será uniforme; mas ressaltam a im-
portância das práticas socialmente responsáveis 
na cadeia produtiva pela empresa principal, 
pois é ela que tem mais legitimidade e poder po-
lítico para influenciar práticas socialmente res-
ponsáveis no processo produtivo. Por isso, al-
guns aspectos importantes a serem observados 
com relação à responsabilidade social dos forne-
cedores são: a conservação dos recursos natu-
rais, a utilização de tecnologia de menor impacto 
social negativo e a produção sustentada. 

A responsabilidade das grandes em-
presas, em relação ao desenvolvimento local e 
aos seus pequenos fornecedores também foi o 
foco dos estudos de Jorgensen e Knudsen (2006), 
cujos resultados mostram uma situação que 
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ainda precisa evoluir. Os autores verificaram 
que não eram comuns os casos de empresas que 
cobravam posturas sóciorresponsáveis de seus 
fornecedores. No entanto, se essas empresas 
não sofressem fiscalização ou sanções, não fa-
riam a devida cobrança de seus próprios forne-
cedores em relação à incorporação de padrões 
de qualidade, proteção ao meio ambiente e res-
peito aos direitos do trabalhador. 

Percebe-se com isso grande discrepância 
entre fazer regras e cumpri-las, em que a maior 
parte da responsabilidade recai sobre o com-
prador, que teria maior autoridade e legitimi-
dade para requerer mudanças na comunicação 
e verificação dos cumprimentos desses padrões 
de qualidade e sustentabilidade na cadeia pro-
dutiva (Jorgensen & Knudsen, 2006; Aligleri; 
Aligleri & Câmara, 2002).

No Brasil, esforços para instituir ações de 
responsabilidade social têm sido feitos por vá-
rias entidades públicas, privadas ou de organi-
zações não governamentais, sendo destacado o 
trabalho do Instituto Ethos na mobilização das 
maiores empresas em nosso país.  De acordo 
com o Instituto Ethos (2008), a empresa social-
mente responsável deve ir além de suas obriga-
ções contratuais, envolvendo e aprimorando 
suas relações de parceria. Tomando como base 
os indicadores do Instituto Ethos (2008) para 
critérios de seleção e avaliação para fornece-
dores, verifica-se que uma empresa pode ser 
considerada sociorresponsável com relação a 
seus fornecedores quando, além de exigir boa 
proposta comercial, com qualidade, preço e 
prazo, também mantém as seguintes práticas de 
responsabilidade social, que estão contem-
plados na metodologia a seguir, e que detalha 
os indicadores considerados neste estudo. 

5  Metodologia 

Segundo Bendixen e Abratt (2007), o 
stakeholder fornecedor tem sido negligenciado 
na literatura em seu processo gerencial na cor-
poração e em sua responsabilidade social. 
Também no Brasil foram identificados poucos 
estudos sobre a responsabilidade social das em-
presas com os fornecedores, que explorassem a 
subjetividade presente na relação sujeito e so-

ciedade (Macêdo, 2006). Devido aos objetivos 
de explorar a relação sociorresponsável das em-
presas com seus fornecedores, esta pesquisa 
pode ser classificada como qualitativa, explora-
tória e descritiva. 

Segundo Creswell (1997, p. 15), a pesquisa 
qualitativa é “um processo de investigação ba-
seado em distintos métodos tradicionais, que 
explora um problema social ou humano; para 
isso o pesquisador constrói um complexo, holís-
tico e detalhado relatório de informações e 
conduz os estudos em um cenário natural.” To-
mando por base essa definição, a presente pes-
quisa é qualitativa, porque se utiliza do pesqui-
sador como instrumento de coleta de dados, 
reúne fontes múltiplas, com análises indutivas, 
focalizando no significado dos participantes e 
descrevendo os processos. Conforme Neuman 
(1997, p. 19), pesquisas exploratórias são aquelas 
que tentam “explorar um novo tópico, des-
crever um fenômeno social, ou explicar por que 
algo ocorre; o objetivo do pesquisador é for-
mular questões mais precisas para futuras pes-
quisas”. Para Babbie (1998), a pesquisa descri-
tiva é aquela que tem como função descrever 
precisamente situações, eventos ou caracterís-
ticas de um grupo. 

O nível de análise deste trabalho é organi-
zacional e a unidade de análise seriam as pes-
soas responsáveis pelas atividades de responsa-
bilidade social na empresa de cosméticos e, 
também, os gestores ou proprietários das em-
presas fornecedoras.

Adotou-se a estratégia de estudo de caso 
que, segundo Godoi et al. (2006), constitui uma 
modalidade de pesquisa especialmente indi-
cada quando se deseja capturar e entender a di-
nâmica da vida organizacional, tanto no que diz 
respeito às atividades e ações formalmente esta-
belecidas, quanto àquelas informais.  A escolha 
da empresa de cosméticos para o estudo de caso 
se justifica, pois a empresa é reconhecida por 
seus esforços na área socioambiental. Em 1989, 
antes mesmo da aprovação do Código de De-
fesa do Consumidor, essa empresa criou sua 
área de relacionamento com o cliente. A inicia-
tiva, idealizada por seu fundador, visava manter 
um canal direto e de permanente comunicação 
com os clientes e suas necessidades. Do mesmo 
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modo, outro caso de pioneirismo vem da 
questão ambiental, pela criação de Fundação da 
empresa, que já apoiou mais de 1000 projetos 
voltados a ações de proteção ou pesquisa para a 
conservação da natureza em todos os biomas e 
Estados brasileiros.

Foram realizadas entrevistas com pessoas 
responsáveis pela área de responsabilidade so-
cial da empresa de cosméticos e das empresas 
fornecedoras, no intuito de verificar como as 
ações socialmente responsáveis são compreen-
didas, implementadas e avaliadas. Para isso, foi 
utilizado roteiro de entrevistas, que foram re-
gistradas em gravações. Na empresa de cosmé-
ticos foi entrevistado um dirigente de cada um 
dos seguintes setores: setor da cadeia de supri-
mentos, setor de responsabilidade social, setor 
de desenvolvimento de fornecedores, setor ad-
ministrativo e de recursos humanos. Entre os 
responsáveis das empresas fornecedoras foram 
entrevistados um de microempresa, um de pe-
quena empresa, dois de empresas de médio 
porte e um de empresa de grande porte, multi-
nacional. Acordou-se com os entrevistados que 
seus nomes seriam preservados e para isso se-
riam adotados códigos para transcrever seus 
depoimentos. 

Por último, foi feito o exame de docu-
mentos, que traz grandes contribuições ao es-
tudo de caso. Neste estudo foi realizada a aná-
lise dos seguintes documentos cedidos pela 
empresa de cosméticos: material impresso sobre 
o PADF, Programa de Avaliação de Desem-
penho de Fornecedores, questionário de ava-
liação de fornecedores e documento encami-
nhado ao Prêmio Valor Social no ano de 2006. 
Informações adicionais também foram pesqui-
sadas no site institucional da empresa de cos-
méticos, no site da ABIHPEC (Associação Brasi-
leira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria 
e Cosméticos) e páginas disponíveis na internet 
do Prêmio Valor Social. 

Devido ao caráter descritivo e explora-
tório desta pesquisa, utilizou-se o modelo misto 
para a determinação das categorias de análise 
conforme Laville e Dionne (1999).  Portanto, 
apesar da definição a priori das categorias ana-
líticas, elas não são imutáveis. No decorrer das 
análises e interpretações, serão relevados todos 

os elementos que se mostrem significativos, 
mesmo que, para isso, haja a necessidade de 
modificar essas categorias preestabelecidas.

Para a análise dos dados foi utilizada a 
análise de conteúdo, que, de acordo com Bardin 
(1977), é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedi-
mentos, sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quanti-
tativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de pro-
dução/recepção destas mensagens. 

Saunders, Lewis e Thornhill (2000) su-
gerem que, para se fazer o rearranjo e a análise 
da “massa” de dados qualitativos coletados é 
aconselhável o seguinte: à medida que forem 
coletados, sejam separados em partes ou cate-
gorias de significados correlatos. Devem ser or-
denados de forma que permitam a compreensão 
e o gerenciamento desses dados e que a emersão 
deles seja atraída por diferentes transcrições e 
notas. Devem ser identificados temas chaves ou 
padrões, que, após  suas explorações, permitam 
o desenvolvimento com base em padrões apa-
rentes e relações. Por fim, devem permitir a ve-
rificação e definição de uma conclusão. A aná-
lise deste estudo consistiu na organização e 
separação dos dados em categorias pré-defi-
nidas, que poderiam modificar-se ao longo do 
desenvolvimento do processo analítico. Os 
dados coletados das diferentes fontes de evi-
dências foram analisados para o delineamento 
das conclusões. 

Entre as limitações vale destacar a possi-
bilidade de a análise refletir vieses dos autores, 
vieses nas entrevistas por má compreensão dos 
entrevistados em relação às perguntas e pela 
falta de memória de fatos passados. Outra limi-
tação foi a adoção dos dados finais baseados na 
confiança das palavras dos entrevistados, que 
podem apresentar tendências de responder às 
expectativas do entrevistador. Outra limitação 
que pode ser citada é a escassez de tempo, pois, 
por esse estudo ser definido como de corte 
transversal, pode-se perder a influência histó-
rica no desenvolvimento das relações sociorres-
ponsáveis entre a empresa e o fornecedor. 

O quadro 2 apresenta as categorias ana
líticas e os elementos de análise, que foram           
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adotados neste estudo, para definir as ações so-
cialmente responsáveis com relação aos for
necedores. Eles foram desenvolvidos a partir 
dos indicadores do Instituto Ethos (2008). 

Quadro 2 - Categorias analíticas e elementos de análise. 

Categorias Elementos de análise

Critérios de seleção 
e avaliação de 
fornecedores

- verificação de aspectos legais e 
tributários
- adoção de normas de 
responsabilidade social 
- política de princípios e valores
- -exigência de nota fiscal

Política de 
princípios e valores 
éticos

- código de conduta
- balanço social
- normas de responsabilidade 
social adotadas

Responsabilidade 
social com meio 
ambiente

- avaliação da diminuição de 
impactos ambientais (emissão 
de poluentes,  consumo de água, 
energia e matérias-primas)
-substituição de materiais menos 
nocivos ao ambiente 
- parceria com fornecedores para 
retorno ao fabricante de materiais 
descartados.
- programas de educação 
ambiental
-exigência de normas ambientais 
para fornecedores

Responsabilidade 
social com 
empregados

-fiscalização quanto a trabalho 
infantil ou forçado
-verificação de medidas em 
relação às condições de saúde e 
segurança no trabalho

Apoio ao 
desenvolvimento 
dos fornecedores

- estímulo à capacitação 
profissional
- repasse de tecnologia, 
preferência a fornecedores locais
- facilitação de network 
- estímulo e orientação à adoção 
de padrões sociorresponsáveis

Fonte: Adaptado dos indicadores do Instituto Ethos (2008).

Algumas definições das categorias e ele-
mentos de análise mais relevantes são apresen-
tadas a seguir:

a) Critérios de contratação de fornece-
dores: exigências no processo seletivo de contra-
tação dos fornecedores em relação a certos pa-
drões de conduta econômica, social e ambiental, 
como forma de estender seus compromissos so-
ciais a seus parceiros (Instituto Ethos, 2008). 

b) Aspectos legais e tributários: conformi-
dade da empresa em relação ao pagamento de 

impostos, taxas e contribuições devidas aos go-
vernos: Municipal, Estadual e Federal, como 
também respeito às leis de cada uma dessas es-
feras que vigoram sobre suas atividades (Minis-
tério da Fazenda, 2008). 

c) Política de responsabilidade social: in-
tenções e diretrizes globais de uma organização, 
relativas à responsabilidade social, formalmente 
expressas pela alta administração. A política da 
responsabilidade social consistente com a polí-
tica geral da organização fornece uma estrutura 
para se estabelecerem os objetivos da responsa-
bilidade social (ABNT NBR 16001, 2004).

d) Ações com relação a princípios e va-
lores éticos: são atividades, práticas, políticas e 
comportamentos esperados ou proibidos pela 
sociedade, apesar de não codificados em leis. 
Elas envolvem uma série de normas, padrões 
ou expectativas de comportamento para atender 
àquilo que os diversos públicos com os quais a 
empresa se relaciona consideram legítimo, cor-
reto, justo ou de acordo com seus direitos mo-
rais ou expectativas (Carroll, 1980). 

e) Código de conduta: é um instrumento 
de realização da visão e da missão da em-
presa que orienta suas ações e explicita sua 
postura social a todos com quem mantém re-
lações. A formalização dos compromissos 
éticos da empresa é importante para que ela 
possa se comunicar de forma consistente com 
todos os parceiros. Dado o dinamismo do 
contexto social, é necessário criar mecanismos 
de atualização do código de ética e promover 
a participação de todos os envolvidos (Insti-
tuto Ethos, 2008).

f) Balanço social: documento que deve ex-
plicitar a forma de gestão dos negócios e os re-
sultados atingidos, investimentos realizados e 
os desafios para o futuro. Regulamentado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade que insti-
tuiu a NBC T15 que dá instruções para sua ela-
boração (Brasil, 2004).

g) Ações com relação ao meio ambiente: 
gerenciamento dos impactos causados ao meio 
ambiente pelas atividades da empresa, de-
vendo, portanto, agir para a manutenção e me-
lhoria das condições ambientais, minimizando 
ações próprias potencialmente agressivas ao 
meio ambiente e disseminando para outras em-
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presas as práticas e conhecimentos adquiridos 
neste sentido (Instituto Ethos, 2008). 

h) Impacto ambiental: qualquer alteração 
das propriedades físicas, químicas e biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma 
de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 
a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-
lação; as atividades sociais e econômicas; a 
biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; a qualidade dos recursos ambientais 
(Resolução Conama nº 001, 1986).

i) Educação e conscientização ambiental: 
os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente. 
[...] Como parte do processo educativo mais 
amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: às empresas, entidades de classe, 
instituições públicas e privadas, promover pro-
gramas destinados à capacitação dos trabalha-
dores, visando à melhoria e ao controle efetivo 
sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre 
as repercussões do processo produtivo no meio 
ambiente (Ministério do Meio Ambiente, 1999).

j) Ações com relação aos empregados: 
serão considerados aspectos sugeridos nos indi-
cadores do Instituto Ethos, quanto à não utili-
zação de trabalho infantil ou forçado; condições 
dignas de trabalho que não coloquem em risco a 
saúde e segurança do trabalhador e contratação 
formal dos trabalhadores (Instituto Ethos). 

l) Trabalho infantil: segundo a Convenção 
138 da Organização Internacional do Trabalho, a 
idade mínima para admissão a emprego ou tra-
balho em seu território a todo Estado-membro 
que ratificar a presente Convenção não deverá 
ser inferior a 15 anos. Não obstante o disposto 
no parágrafo 3º. do artigo, o Estado-membro, 
cuja economia e condições do ensino não esti-
verem suficientemente desenvolvidas, poderá, 
após consulta com as organizações de emprega-
dores e de trabalhadores interessadas, se as 
houver, definir, inicialmente, uma idade mínima 
de 14 anos (Convenção 138 da OIT, 1973).

m) Trabalho forçado: todo trabalho ou ser-
viço que seja extraído de qualquer pessoa sob a 
ameaça de qualquer penalidade para a qual essa 

dita pessoa não tenha se oferecido voluntaria-
mente, ou cujo trabalho ou serviço seja obrigado 
como meio de pagamento de débito anterior (So-
cial Accountability Internacional, 2001).

n) Medidas em relação às condições de 
saúde e segurança no trabalho: a empresa tendo 
em mente o conhecimento corrente da indústria 
e quaisquer perigos específicos, deve propor-
cionar um ambiente de trabalho seguro e sau-
dável e deve tomar as medidas adequadas para 
prevenir acidentes e danos à saúde que surjam 
do, estejam associados com ou que ocorram no 
curso do trabalho, minimizando, tanto quanto 
seja razoavelmente praticável, as causas de pe-
rigos inerentes ao ambiente de trabalho (Social 
Accountability Internacional, 2001).

o) Apoio ao desenvolvimento dos forne-
cedores: auxílio ao desenvolvimento de pe-
quenas e médias empresas da comunidade 
local, priorizando-as na contratação de seus for-
necedores e prestando a elas, apoio no desen-
volvimento de seus processos produtivos e de 
gestão (Instituto Ethos, 2008). 

p) Estímulo à capacitação profissional: au-
xílio às pequenas e microempresas, priori
zando-as na escolha dos fornecedores e auxi-
liando-as no desenvolvimento de seus processos 
produtivos e de gestão (Instituto Ethos, 2008). 

q) Repasse de tecnologia: produto da polí-
tica de cooperação entre a empresa e seus par-
ceiros, onde se verifica a transferência de conheci-
mento: científico, técnico ou comportamental. Ou 
ainda transferência de produtos, práticas ou meto-
dologias que possam auxiliar no desenvolvimento 
competitivo desses parceiros (Wood & Zuffo,1997).

r) Formação de redes de network: as 
grandes organizações podem representar im-
portantes agentes catalisadores de parcerias 
para pequenos empreendimentos locais, agre-
gando e construindo diálogos estratégicos entre 
grandes e pequenos negócios; e entre negócios 
locais e internacionais (Wheeler et al., 2005).

6  As Ações de Responsabilidade Social 
com Relação aos Fornecedores na 
Perspectiva dos Dirigentes

Começando pelo primeiro indicador, cri-
térios de seleção e avaliação de fornecedores, a 
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verificação de aspectos legais e tributários é 
considerada um procedimento básico na seleção 
de novos parceiros comerciais da empresa de 
cosméticos. O fornecedor deve ter toda sua situ-
ação regularizada com as obrigações legais para 
ser um fornecedor dessa empresa. Essa exi-
gência comum entre a maioria das grandes em-
presas tem-se tornado cada vez mais rigorosa 
na prestação de contas que, principalmente as 
empresas de capital aberto, devem aos acio-
nistas. Isso se reflete na seleção mais rigorosa de 
fornecedores, que devem acompanhar também 
esse nível de profissionalização do mercado. A 
empresa ainda não abriu seu capital e conta 
com recurso 100% próprio da empresa; mas, da 
mesma forma que as empresas de capital aberto, 
há grande preocupação em demonstrar sua 
transparência e trabalhar com fornecedores idô-
neos e confiáveis. Essa prática, segundo os en-
trevistados, é rígida na empresa, que verifica 
esse aspecto tanto na contratação quanto nas 
avaliações anuais dos fornecedores. 

Mesmo para a contratação de serviços ur-
gentes é feita a cotação de preços, verificam-se 
os aspectos legais e tributários e exige-se nota 
fiscal. Essa rigorosidade em relação à parte legal 
acarreta aumento de custos não só para o forne-
cedor, mas também para a empresa. Porém, 
estar em conformidade com as obrigações legais 
é importante para preservar a imagem e credi-
bilidade da empresa; parte-se do princípio de 
que a prevenção pode custar muito menos e ser 
um meio mais eficiente do que remediar algum 
problema no futuro, como expressa o dirigente 
D4: “Apesar de os fornecedores acharem que essas 
exigências (legais e tributárias) aumentam seus 
custos, devem olhar para o lado da contratante que 
também tem seus custos aumentados”. Para Wel-
ford e Frost (2006), a imagem tem-se tornado 
grande ativo da empresa, ela é crucial para a 
proteção de seus investimentos. Nesse aspecto, 
os acionistas têm-se tornado os principais rei-
vindicadores de práticas mais socialmente res-
ponsáveis com todos os seus parceiros estraté-
gicos e querem saber o que a empresa está 
fazendo e como está fazendo para prevenir 
eventuais riscos futuros.

Com respeito ao segundo indicador das 
ações de responsabilidade social com fornece-

dores, política de princípios e valores éticos, 
não é necessário que o fornecedor tenha um có-
digo de conduta formalizado ou siga uma 
norma de responsabilidade social específica, 
mas se exige que todos assinem a Carta de Com-
promisso da empresa, que dá diretrizes das 
condutas que a empresa espera de seus fornece-
dores. Para um dos dirigentes entrevistados essa 
política deve ser igual para todos. Ainda em re-
lação a esse quesito de princípios e valores, foi 
constatado que, para a contratação de fornece-
dores, não há a exigência por parte da empresa 
de cosméticos que esses apresentem o balanço 
socioambiental. Possivelmente, esse é um que-
sito que pode vir a ser exigido dos fornecedores 
no futuro, pois, segundo Longsdon e Lewellyn 
(2000), tem sido requerido das empresas que 
estas demonstrem a transparência dos impactos 
de suas atividades a seus stakeholders. 

Já em relação à responsabilidade social 
com o meio ambiente, terceiro indicador das 
ações de responsabilidade social com fornece-
dores, as exigências parecem mais rígidas. Essa 
preocupação com o meio ambiente segue a ten-
dência global de exercer pressão sobre as em-
presas, para que elas repensem a sustentabili-
dade de suas atividades, o que está diretamente 
ligado à preservação de sua marca e imagem 
(Roberts, 2003). Com essa empresa isso não po-
deria ser diferente, ainda mais vindo de uma 
empresa cujo nome está intimamente vinculado 
à sua fundação, que se dedica principalmente à 
preservação ambiental. 

Por isso, a equipe de avaliação de desem-
penho de fornecedores da empresa de cosmé-
ticos verifica anualmente nas auditorias os 
processos de destinação de resíduos, controle 
de emissões de poluentes, tratamento de 
efluentes, preferência por fornecedores que 
utilizem insumos de origem madeireira, com 
avaliação de impactos ambientais e porte de li-
cenças ambientais, conforme exigência de ór-
gãos locais, estaduais e federais. Essas verifica-
ções se estendem até mesmo aos fornecedores 
dos fornecedores.

A preocupação da empresa com a confor-
midade legal em relação ao meio ambiente leva-a 
também a vetar na composição de seus pro-
dutos qualquer substância nociva listada pelo 
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governo que possa causar dano ao ambiente, a 
saúde dos consumidores e dos funcionários. A 
percepção de um dos dirigentes o D2 com re-
lação ao meio ambiente reflete esse cuidado da 
empresa: “Em relação à proteção ao meio ambiente é 
exigido que os fornecedores estejam em conformidade 
com toda a legislação ambiental... Além disso, pro-
dutos nocivos à saúde que compõem a “lista negra” 
de órgãos reguladores do governo, são proibidos na 
fabricação de qualquer produto da empresa”.

Apesar de não haver programa de edu-
cação ambiental para os fornecedores, aspectos 
de proteção ao meio ambiente são abordados nos 
Encontros Anuais de Fornecedores, como forma 
de fortalecer essa conscientização. Também não 
é exigido que o fornecedor tenha certificação am-
biental ou siga alguma norma específica. No en-
tanto, todas essas ações representam custos para 
a empresa, porém, Wahba (2008) explica que 
existe uma relação entre custos implícitos e explí-
citos; as organizações que tentam diminuir seus 
custos, agindo irresponsavelmente com relação 
ao meio ambiente, têm suas margens de compe-
titividade exauridas. 

Já na questão da responsabilidade social 
com os empregados dos fornecedores, quarto 
indicador das ações de responsabilidade social 
com fornecedores, a garantia ao trabalhador de 
melhores condições de trabalho, de saúde e se-
gurança tem sido considerada pela empresa de 
cosméticos tanto em sua avaliação de fornece-
dores, como na fiscalização dos fornecedores 
dos fornecedores e no tratamento dos terceiri-
zados que trabalham na planta da fábrica.

Entre os indicadores do Instituto Ethos 
considerados essenciais pela empresa de cos-
méticos está a não utilização do trabalho in-
fantil e trabalho forçado; e a verificação de que 
essas práticas são estendidas aos fornecedores 
desses fornecedores.  Apesar de essas práticas 
serem mais comuns em atividades agrícolas e 
extrativistas, são cobradas com rigor, demons-
trando o esforço dessa empresa como signa-
tário do Global Compact, Metas do Milênio, 
Empresa Amiga da Criança e Pacto para a Pro-
moção da Diversidade no Ambiente de Tra-
balho (Prêmio Valor Social, 2006). Isso se con-
firma nas palavras de um dos dirigentes da 
empresa: “Dentre os indicadores do Instituto Ethos 

há aqueles que consideramos essenciais. Os princí-
pios dos direitos humanos são considerados funda-
mentais e exige-se que os fornecedores não utilizem 
trabalho infantil ou forçado.” (D2).

Programas de segurança e saúde no tra-
balho são exigidos dos fornecedores para es-
tarem em conformidade com a CLT – Consoli-
dação das Leis de Trabalho, que dedica seu 
Capítulo V à Segurança e Medicina do trabalho, 
de acordo com a redação dada pela Lei 6.514 de 
22 de dezembro de 1977. Também há a verifi-
cação do preenchimento de vagas de deficientes 
que, pela Lei 8.213/91, estabelece a contratação 
de dois a cinco por cento de funcionários com 
deficiência para empresas que tenham mais que 
100 funcionários.  

Da mesma forma, há a preocupação com 
a contratação de menores aprendizes e pro-
moção e respeito à diversidade entre os traba-
lhadores. Nesse quesito é também incluída a 
verificação da conformidade de banheiros, ves-
tiários e refeitórios, que garantam a dignidade 
e integridade aos funcionários dos fornece-
dores. Os cuidados em relação à saúde e segu-
rança dos trabalhadores dos fornecedores vão 
além das exigências previstas por lei. Como, 
por exemplo, no fechamento de contrato com o 
fornecedor de serviços de entrega, foi exigido 
seguro de vida para todos os motoboys, exi-
gência pouco comum entre as empresas contra-
tantes e que acabou gerando descontentamento 
entre os fornecedores concorrentes à vaga. Ve-
rifica-se que as exigências não são apenas para 
o fornecedor, mas também para o pessoal in-
terno. Um dirigente entrevistado explica que 
alguns setores trabalham com prazos extrema-
mente exíguos, como o departamento de mar
keting, que pode acabar passando um tempo 
igualmente limitado para o motoboy atravessar 
a cidade para fazer a entrega do trabalho. Nesse 
aspecto, cabe à empresa tomar medidas para 
que sejam planejados prazos mais ponderados, 
minimizando as chances de colocar em risco a 
vida dos terceirizados.

Outra exigência, além das previstas por 
lei, que a empresa de cosméticos adota em re-
lação aos funcionários de seus fornecedores 
que trabalham na planta de sua fábrica é que 
incluam no orçamento de seus serviços o custo 
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da refeição que os terceirizados farão no refei-
tório. Essa medida garante a saúde do traba-
lhador e melhor qualidade de serviço, como 
relata o dirigente D4: “Uma medida de responsa-
bilidade social de que me orgulho é a exigência da 
empresa em fazer como que o fornecedor contratado 
inclua em seus custos a refeição que seu funcionário 
fará no restaurante da empresa e isso conta pontos 
para a contratação.”

Como diz o entrevistado, isso garante que 
essas pessoas estejam se alimentando adequada-
mente, já que ao trazer a marmita de casa muitas 
vezes não trazem uma refeição equilibrada e nu-
tritiva. Além disso, comumente acontece de re-
ceberem dinheiro para auxílio à alimentação, 
mas acabarem gastando com outros fins, como 
cigarros, bebidas ou outras necessidades domés-
ticas. Soma-se a isso o aspecto positivo de pro-
mover a igualdade e a integração dos trabalha-
dores pelo menos na hora da refeição.

Para García, Tabales e Herradón (2007), as 
empresas têm-se preocupado com práticas de 
responsabilidade social com os trabalhadores 
principalmente por três motivos: aumentos de 
leis e órgãos reguladores, pressão do mercado 
consumidor e pressão do mercado financeiro, 
que tem procurado investir em empresas com 
práticas sustentáveis. 

Por fim, em relação ao quinto indicador, 
apoio ao desenvolvimento dos fornecedores, 
este é bastante sistematizado dentro da empresa 
de cosméticos na percepção dos dirigentes da 
empresa. Por meio do PADF, Programa de Ava-
liação de Desempenho de Fornecedores, são 
monitorados os processos produtivos, os planos 
de controle, o sistema de identificação e a rastre-
abilidade de produtos, a gestão de projetos, 
qualidade e logística. Essa avaliação já é feita há 
12 anos; há cinco foi implantado, com a parceria 
do Instituto Ethos, o quesito responsabilidade 
social na avaliação dos fornecedores.

O indicador de apoio ao desenvolvimento 
dos fornecedores remete aos estudos de Kagni-
ciogiu e Kagniciogiu (2007), que dizem que a 
relação que liga a companhia a seus fornece-
dores frequentemente reflete uma relação de 
poder. Muitas companhias exercem influência 
dominante sobre seus fornecedores, compe-
lindo-os para a padronização e rotulação de 

suas práticas; por exemplo, no campo da quali-
dade, segurança e ambiente. 

O PADF é para a empresa uma ferramenta 
imprescindível no gerenciamento de fornece-
dores; por essa avaliação a empresa consegue 
identificar os pontos que devem ser aprimo-
rados com cada fornecedor e designar profissio-
nais de seu quadro interno que possam auxiliar 
esse fornecedor no reparo de sua deficiência de 
forma mais precisa. No entanto, quando há pro-
blemas mais complexos, a solução a ser tomada 
é o encaminhamento do fornecedor para uma 
consultoria terceirizada, que seja especialista no 
assunto. Nesse caso, a empresa pode ajudar de 
duas maneiras: indicando consultores que con-
sidera competentes para o assunto; dependendo 
da situação estratégica do fornecedor, pode até 
vir a arcar com parte dos custos dessa consul-
toria. Porém, quando estão envolvidos projetos 
de longo prazo, como a criação de inovações de 
interesse comum entre a empresa e o forne-
cedor, são feitas parcerias para pesquisas. Um 
exemplo é a pesquisa para o desenvolvimento 
de embalagens com menor impacto ambiental, 
conforme explica um dos entrevistados, o diri-
gente D3: “Quando o problema é mais complexo, 
nossa empresa sugere que seja contratada uma con-
sultoria terceirizada na área de melhoria contínua, 
qualidade total e Kaizen que já presta serviços há 
muitos anos para a empresa”. 

O PADF também possibilita aos dirigentes 
focar seus esforços em áreas específicas para me-
lhoramento do processo produtivo. À medida 
que determinadas deficiências vão sendo traba-
lhadas, deixam de ser prioritárias e a equipe 
passa a se focar em outros aspectos que podem 
ser melhorados.  Esse fato fica claro no relato de 
D3: “Atualmente a área que exige maior demanda de 
aprimoramento é de qualidade e logística, que são os 
dois principais pontos, o grande foco”. 

Quanto ao estímulo e à orientação à 
adoção de padrões sociorresponsáveis, os 
mesmos são abordados nos Encontros Anuais 
de Fornecedores, onde se reforçam os conceitos 
de sustentabilidade que a empresa espera de 
seus fornecedores. Nessa ocasião também 
ocorre a entrega do certificado de fornecedor: 
Ouro, Prata, Bronze ou Participante, de acordo 
com o desempenho verificado na auditoria feita 
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pelos dirigentes da empresa de cosméticos. Esse 
evento também acaba sendo um meio de faci-
litar o networking entre os fornecedores.

7  Avaliação das Ações de 
Responsabilidade Social na 
Percepção dos Fornecedores

Iniciando pela análise do primeiro indi-
cador, critérios de seleção e avaliação de forne-
cedores, todos os entrevistados confirmaram a 
verificação de aspectos legais e tributários na 
ocasião da contratação. Segundo os fornece-
dores, essa prática é comum para se prestar ser-
viço para grandes empresas e para participar de 
licitações; por isso, nesse aspecto, não tiveram 
dificuldades em se adequar. 

Além da verificação desses aspectos na 
ocasião da contratação, nas auditorias anuais 
são novamente verificados todos os documentos 
requeridos para a atuação legal do fornecedor 
em suas atividades. Essa verificação é primeira-
mente feita pela análise das respostas dos forne-
cedores no questionário do Instituto Ethos, mas, 
no período da auditoria, devem ter todos os do-
cumentos disponíveis, caso a equipe da em-
presa de cosméticos os solicite. A exigência de 
nota fiscal parece ser rigorosa, como explica o 
fornecedor F1 que constantemente tem que 
trazer novos materiais para dentro da fábrica: 
“Na empresa nada entra sem nota fiscal.” 

Em relação ao segundo indicador, política 
de princípios e valores éticos, todos confir-
maram que não há exigência da apresentação 
de um código de conduta na contratação de for-
necedores; porém devem assinar a Carta de 
Compromisso da empresa e seguir suas polí-
ticas, pois esses compromissos assumidos são 
verificados na avaliação anual de fornecedores.

Apesar de não ser obrigatório ter políticas 
de conduta formalizadas, um dos fornecedores 
elaborou seu próprio documento, o qual foi de-
nominado de manual do colaborador. A forma-
lização de regras, a princípio, gerou conflitos 
entre seus colaboradores. Fazer com que as pes-
soas aceitassem tais regras e mudassem alguns 
hábitos foi um dos maiores obstáculos, como 
explica a seguir esse fornecedor: “Não era obriga-
tório termos o nosso próprio código de conduta, mas 

o questionário do Ethos dizia que isso era 
recomendável”(F4). Kagniciogiu e Kagniciogiu 
(2007) já haviam previsto em seus estudos que 
quanto menor o fornecedor, maiores são as difi-
culdades para cumprir os códigos de conduta, 
se comparados às grandes organizações. Por 
isso, apesar de os programas com fornecedores 
trazerem para as empresas maior qualidade de 
produtos, pontualidade de entrega e inovação, 
não basta apenas enviar os questionários e fazer 
auditorias regulares, e sim prover os fornece-
dores de assistência específica. 

Igualmente, não se exige para a contra-
tação do fornecedor que esse siga uma norma 
de responsabilidade social ou que divulgue o 
balanço socioambiental. Todavia, o conceito de 
divulgação do balanço socioambiental entre os 
fornecedores parece muito vinculado à ideia de 
divulgação das suas ações sociais. Esse conceito 
de balanço socioambiental, como meio de di-
vulgação de ações assistencialistas, é bastante 
restrito; na verdade esse documento deve ser 
publicado por todas as empresas, conforme Re-
solução 1003/04 do Conselho Federal de Conta-
bilidade e utilizado como ferramenta de gestão 
estratégica, monitoramento, avaliação e trans-
parência da empresa, conforme instruções da 
NBC T15. Kagniciogiu e Kagniciogiu (2007) res-
saltam em suas pesquisas a necessidade urgente 
de ajudar as pequenas e médias empresas a não 
se marginalizarem desse processo. Portanto, 
seria interessante o auxílio para que elas desen-
volvessem suas habilidades para a manutenção 
dos contratos e como fornecedoras atrativas, 
respaldadas por altos padrões de responsabili-
dade social. 

Passando ao terceiro indicador, responsa-
bilidade social com o meio ambiente, Handfield, 
Sroufe e Walton (2005) afirmam que quanto 
mais as organizações se tornam competitivas, 
mais foco dão às suas atividades-fim e mais pe-
sadamente investem em fornecedores. Quanto 
mais práticas ambientais são adotadas, mais as 
estratégias que envolvem a cadeia produtiva 
aumentam a sua importância, pois as responsa-
bilidades também ultrapassam as barreiras da 
empresa, tornando os negócios sujeitos a riscos 
por meio de seus fornecedores. Esses riscos 
trazem preocupações para o desenvolvimento 
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de uma consciência ambiental na cadeia produ-
tiva, que podem impactar tanto o desempenho 
ambiental quanto as finanças da empresa. 
Assim é recomendado aos fornecedores da em-
presa de cosméticos que minimizem seus im-
pactos ambientais, com a redução do consumo 
de água, de energia elétrica e de poluentes. Per-
cebe-se nos relatos seguintes que as exigências 
da empresa de cosméticos acabam exercendo 
influência no cotidiano dos fornecedores, como 
explica F1: “A empresa acabou incorporando uma 
exigência da empresa em sua rotina administrativa, 
que é a utilização de papel reciclado. Agora utili-
zamos papel reciclado para os documentos que emi-
timos para todos os clientes”.

Alguns fornecedores dizem que a preo-
cupação com o meio ambiente sempre fez parte 
dos princípios da empresa e não houve mu-
danças devido às exigências da empresa. A 
opinião diferente desses fornecedores talvez 
possa ser relacionada com o fato de terem 
como clientes empresas até maiores do que a 
empresa e, portanto, com grandes exigências 
nesse aspecto, como explica F3: “Os cuidados 
com o meio ambiente são adotados não porque a em-
presa faz algum tipo de exigência, mas porque há a 
preocupação da empresa em ser eficiente. Todos os 
resíduos, desde papel até produtos químicos, têm 
destinação adequada”.

Constata-se nos relatos dos fornecedores 
que a preocupação de algumas empresas já não 
se restringe apenas ao aspecto econômico. Im-
pulsionadas pela mudança da consciência da 
própria sociedade, as empresas começam a 
mudar seus modos de gestão, incluindo nisso 
sua cadeia produtiva. Segundo Roberts, La-
wson e Nicholls (2006), esses novos conceitos 
têm feito alguns pequenos fornecedores se sen-
tirem excluídos da concorrência de certos con-
tratos. Assim, pelo despreparo diante das novas 
exigências e da concorrência, o risco da exclusão 
foi o mais citado entre os que estão envolvidos 
na cadeia produtiva de grandes empresas. 

Prosseguindo com o indicador de meio 
ambiente do Instituto Ethos sobre a substituição 
de materiais que possam ser nocivos ao meio 
ambiente, foi mencionado pelos fornecedores 
que há a exigência da utilização de insumo ma-
deireiro proveniente de áreas de refloresta-

mento e também que sejam utilizadas tintas bio-
degradáveis nos impressos. No caso de F2, a 
preocupação com as políticas da empresa chega 
até mesmo a influenciar a adoção de novos in-
sumos, de acordo com o seu relato a seguir: “Na 
questão de controle de impacto ambiental é exigido 
que se utilize matéria-prima proveniente de áreas de 
reflorestamento certificadas pelo FSC – Forest 
Stewardship Council (Conselho de Manejo Flo-
restal). Também não é mais aceito nenhuma emba-
lagem plastificada (que dificulta a reciclagem do 
papel) e o uso de tinta que não seja biodegradável”.

Em relação à parceria com fornecedores 
para retorno ao fabricante de materiais descar-
tados, os dirigentes da empresa disseram que 
há iniciativas nesse sentido com os fornecedores 
de embalagens; porém entre os fornecedores 
entrevistados não houve nenhum que tivesse 
esse tipo de parceria com o cliente. Os entrevis-
tados comentaram que há a verificação se a des-
tinação final de resíduos está adequada, como 
explica F2: “Na avaliação de fornecedores averigua-
-se, para quem está sendo terceirizado, o serviço de 
coleta de resíduos e se o tratamento e a destinação 
final estão sendo devidamente realizados.”

Em relação a esse quesito, F4 considera 
que seria muito bom se houvesse alguma inicia-
tiva por parte da empresa de cosméticos em 
ajudá-los a desenvolver tecnologias para a 
transformação do refugo da matéria-prima que 
fica nas máquinas e que no final de cada ano 
chega a duas toneladas. Mas acha difícil que o 
cliente propusesse algo no sentido, como ex-
plica a seguir: “A empresa sabe desse problema, 
porque eles fabricam o mesmo produto que o nosso. 
Só que eles têm dinheiro para mandar todo esse re-
fugo para ser incinerado pela Cavo. É caro!”.

Os fornecedores disseram que não há pro-
gramas de educação ambiental, exigência de 
adoção de normas ou certificações ambientais, 
mas questões de sustentabilidade e de proteção 
ao meio ambiente são tratadas no Encontro 
Anual de Fornecedores. Porém, há o respeito do 
trabalho da  empresa de cosméticos nessa 
questão de proteção ao meio ambiente, princi-
palmente por causa da Fundação, como se 
poder ver pelas palavras de F5: “Eles realizam 
um trabalho de referência com a Fundação, servindo 
de benchmarking para outras grandes empresas. 
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Estão bem à frente do que comumente temos a opor-
tunidade de ver e até financiam pesquisas em várias 
partes do Brasil. São muito bons nisso!”

Quanto ao quarto indicador, responsabili-
dade social dos fornecedores com seus próprios 
empregados, todos os fornecedores comen-
taram que o trabalho infantil ou o forçado não 
fazem parte da realidade da empresa; portanto, 
é um aspecto que não traz preocupações. Já com 
relação às medidas de saúde e segurança do tra-
balhador, a realidade é diferente, os fornece-
dores  são  muito cobrados nesse aspecto tanto 
pelos órgãos governamentais como também por 
outros clientes muito mais exigentes que a em-
presa de cosméticos nesse quesito. Para o forne-
cedor da microempresa F1, a percepção é que 
existe exagero, como desabafa a seguir:

É difícil para o microempresário conseguir 
acompanhar as reivindicações muitas vezes 
“exageradas” das grandes empresas nesse as-
pecto. Se gasta muito em exames médicos até 
conseguir achar um funcionário sem “nenhum 
defeito”. Tem fábricas que não aceitam nem 
o candidato que tenha um desvio de coluna. 

No entanto, para outro fornecedor – F3, 
de maior porte, parece ser mais fácil cumprir 
com as exigências em relação aos trabalha-
dores: “Tomamos todos os cuidados em relação à 
segurança no trabalho. A utilização de instrumentos 
de segurança é obrigatória; se o funcionário não 
quiser utilizá-los, primeiro conversamos com ele, 
mas se insistir em não utilizar deve procurar outro 
lugar para trabalhar”.

Nesse aspecto, também são verificadas as 
condições contratuais dos trabalhadores dos 
fornecedores e se estão sendo providos de be-
nefícios como planos de saúde e previdência. 
Apesar de a empresa de cosméticos confiar na 
honestidade das respostas do fornecedor no 
questionário, é possível fazer a verificação da 
autenticidade das respostas na auditoria, como 
explica F5: “Na auditoria eles têm acesso a folha de 
pagamento dos nossos empregados e se estão sendo 
providos de benefícios. Eles têm meios de descobrir 
se a resposta do fornecedor no questionário condiz 
com a verdade”. 

Por fim, em relação ao indicador, apoio ao 
desenvolvimento dos fornecedores, Claro e 

Claro (2004) enfatizam o crescimento de relacio-
namentos baseados em ações colaborativas, 
parcerias e alianças estratégicas.. No entanto, 
houve controvérsias nos depoimentos dos for-
necedores em relação a esse item. Começando 
pelo estímulo à capacitação profissional, aqueles 
que são favoráveis ao cliente ressaltaram o em-
penho da própria equipe da empresa no estí-
mulo das capacitações dos fornecedores. 
Quando não é possível que o problema seja re-
solvido, contando apenas com a capacidade da 
equipe interna, a empresa procura opções de 
especialistas do mercado que possam ajudar o 
fornecedor em suas deficiências e, dependendo 
da situação estratégica desse fornecedor, pode 
até se comprometer com parte dos custos.

A empresa de cosméticos parece ser fle-
xível em disponibilizar recursos humanos, tec-
nológicos e tempo para apoiar o desenvolvi-
mento de seus fornecedores nas deficiências 
identificadas na avaliação. Lusch e Brown (1996) 
abordam o quanto a resolução conjunta de pro-
blemas, em vez de procurar por um novo forne-
cedor, é crucial para o fortalecimento da parceria 
entre cliente e fornecedor. Entretanto F4 tem 
opinião diferente da maioria dos fornecedores, 
com relação a esse apoio, conforme explica:

 
No início eles ofereciam ajuda e diziam para 
fazermos o possível. Mas agora temos que nos 
virar. E apesar de muitos itens serem avaliados 
com base na confiança de nossa palavra, os 
fornecedores acabam fazendo tudo certo para 
não perderem um cliente como a empresa de 
cosméticos, pois a verdade acaba aparecendo. A 
empresa não estimula a capacitação profissional; 
pelo contrário, nós mesmos é que temos de bus-
car essa capacitação ou inovação e ainda pedem 
que passemos para eles. (F4)

É possível que F4 tenha esse ponto de 
vista divergente dos demais fornecedores en-
trevistados, porque é o único que atua no 
mesmo setor de higiene e beleza que a em-
presa. Portanto, F4 é, ao mesmo tempo, forne-
cedor e concorrente da empresa de cosméticos, 
o que o coloca em posição diferente dos demais 
fornecedores. 

Quanto ao repasse de tecnologia, esse 
item foi associado pela maioria dos fornece-
dores ao repasse de tecnologias sociais abor-
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dadas pela empresa nos Encontros de Fornece-
dores. Três dos cinco fornecedores entrevistados 
citaram que os maiores benefícios do programa 
do PADF é a sistematização e a profissionali-
zação de práticas de responsabilidade social 
dentro de suas empresas e o desenvolvimento 
da consciência social interna, como demonstra o 
depoimento de F2: “Trabalhar com essa empresa 
trouxe agilidade no processo em se criar práticas so-
ciorresponsáveis dentro da empresa, pois se cria a 
possibilidade de trabalhar de forma mais profissional 
e planejada com esses aspectos”.

No quesito facilitação de networking, so-
mente F2 conseguiu identificar esse ponto favo-
rável como fornecedor da empresa de cosmé-
ticos, pois a homologação de fornecedores faz 
com que a empresa de cosméticos dê preferência 
aos seus fornecedores e não a uma empresa de 
fora. Além disso, em sua opinião, o próprio En-
contro de Fornecedores serve de facilitador de 
networking, pois anualmente se encontram, 
passam a se conhecer melhor e até já foram con-
tratados por um fornecedor que conheceram 
nesse evento, como explica F2: “A empresa pro-
move a facilitação de networking quando terceirizam 
produtos, mas exigem que a parte de impressos seja 
feita com suas gráficas homologadas”.

Conforme expressado pelos fornecedores 
no item sobre repasse de tecnologias, o estí-
mulo e orientação à adoção de padrões socior-
responsáveis se dá principalmente por meio do 
PADF, Programa de Avaliação de Desem-
penho dos Fornecedores. Para essa avaliação, 
os fornecedores devem responder ao questio-
nário do Instituto Ethos, que aborda ampla-
mente as práticas de responsabilidade social 
da empresa. A minúcia de detalhes e a dificul-
dade de cumprir as exigências desse questio-
nário foram citadas pelos fornecedores como 
as principais barreiras. 

Na opinião da maioria dos fornecedores, 
não é fácil ser um fornecedor estratégico dessa 
empresa. Dizem que conseguem atender às exi-
gências por serem fornecedores de longa data, o 
que lhes deu tempo para que fizessem as modi-
ficações gradualmente. Mas acham que para um 
fornecedor novo poderia ser muito mais difícil 
acompanhar os detalhes que devem ser pre-
vistos para a avaliação, ainda mais se esse novo 

contratado for uma pequena e até mesmo uma 
média empresa.

Na ânsia por conseguir atender às exigên-
cias do cliente, os fornecedores começam a se 
antecipar às mudanças que poderão ser co-
bradas no futuro. Como o item de avaliação de 
responsabilidade social teve seu índice aumen-
tado de dois para seis por cento no peso total da 
avaliação e há possibilidade de que venha a ser 
aumentado mais ainda, o fornecedor F2 já co-
meçou a planejar novas diretrizes, pois algumas 
mudanças podem ser de longo prazo. 

Para o entrevistado F2, para assegurar sua 
legitimidade perante a empresa é preciso 
manter-se bem avaliado e para isso é necessário 
um trabalho árduo e diário, pois não adianta 
fazer a “tarefa de casa” só quando a equipe do 
cliente vier fazer a auditoria. 

Pelos depoimentos dos fornecedores é im-
prescindível que haja no mínimo um funcio-
nário exclusivo para cuidar apenas desse pro-
cesso de avaliação de desempenho dessa 
empresa e isso acaba representando barreiras 
para as empresas de menor porte, como con-
firma o relato de F4:“Para conseguirmos melhor 
nota de avaliação, precisávamos contratar alguém 
full time para lidar com isso, mas ainda não temos 
condições de fazer essa contratação.”

Essas dificuldades são reforçadas na pes-
quisa de Roberts, Lawson e Nicholls (2007), 
que identificam como grande empecilho para 
melhor desenvolvimento de ações de respon-
sabilidade social em empresas de menor porte, 
a falta de tempo e recursos. Por outro lado, fica 
evidente a pressão sobre o fornecedor para que 
tenha bom desempenho, garantindo assim os 
negócios com essa empresa. Segundo Oliver 
(1991), determinadas circunstâncias podem 
aumentar o poder de influência das organiza-
ções: quanto maior for a interdependência da 
organização com determinado grupo de 
stakeholder, maior será a pressão que exercem 
sobre a organização. 

A constatação de Oliver (1991) pode ser 
verificada na comparação entre os fornecedores 
F2 e F3 que trabalham no mesmo ramo e pode-
-se dizer que são fornecedores “concorrentes”. 
No caso de F2, a empresa de cosméticos é um 
de seus maiores clientes e há grande preocu-
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pação em buscar a conformidade com as regras 
desse cliente, como se vê no relato de F2: 
”Atender a essa empresa é minha prioridade por ser 
um de nossos maiores clientes e também pelo tempo 
de relação. Nosso esforço não é só para conseguirmos 
uma boa classificação, mas acreditamos que isso for-
talece a parceria.” 

Pelo contrário, para o fornecedor F3, a 
empresa de cosméticos é um de seus menores 
clientes, o que pode explicar a menor preocu-
pação em relação às suas avaliações. Ou seja, 
não é porque são fornecedores dessa empresa e 
são constantemente avaliados que vão acatar 
todas as exigências da empresa de cosméticos. 
Como se percebe no relato do fornecedor F3, as 
políticas da empresa de cosméticos não são 
priorizadas em detrimentos das suas: “A res-
ponsabilidade maior da empresa é mostrar serviço 
eficiente, de qualidade e competitividade para ga-
rantir o salário das centenas de famílias que susten-
tamos. Por isso ações de redução de poluentes ou de 
matérias-primas só seriam adotadas para não preju-
dicar a produtividade.”

Uma opinião comum entre os fornece-
dores entrevistados é que ser um fornecedor es-
tratégico dessa empresa é muito trabalhoso. 
Todos relataram que tiveram dificuldades, prin-
cipalmente no início do processo, para fazer 
ajustes internos, como mudanças de hábitos, de 
crenças e persuasão dos colaboradores. Se-
gundo o relato da maioria dos entrevistados, 
esses aspectos foram os mais difíceis, porque 
implicavam mudar rotinas de comportamentos 
e convicções. As pessoas questionavam o 
porquê das mudanças de determinados proce-
dimentos e talvez o mais difícil tenha sido a mu-
dança da crença das pessoas de que já proce-
diam de maneira correta ou já detinham o 
conhecimento necessário sobre o assunto. A 
maior dificuldade, segundo os entrevistados, 
foi “vender o peixe” internamente.

Embora enfatizem o excesso de trabalho 
do processo de avaliação, os fornecedores re-
conhecem que acabam melhorando a quali-
dade de sua rede de negócios como um todo, 
já que seus demais clientes também são bene-
ficiados com todos esses aprimoramentos 
que adquirem por meio do programa da em-
presa de cosméticos. 

8  Conclusões

De forma geral, verifica-se que os indica-
dores Ethos, com relação aos fornecedores na 
empresa analisada, são observados com rigor. 
Os dirigentes da empresa de cosméticos de-
monstram que o seu acompanhamento é funda-
mental para que os valores sociais estejam con-
solidados no sistema de gestão da empresa. 
Percebe-se entre os dirigentes entrevistados 
grande preocupação com a imagem da empresa; 
por isso, quando se analisam os critérios de se-
leção e avaliação de fornecedores, verifica-se 
que estar em conformidade com a lei é aspecto 
essencial para ser fornecedor dessa empresa. 
Qualquer irregularidade pode trazer riscos para 
ambos, empresa e fornecedor, em termos finan-
ceiros e de reputação; assim, todas as documen-
tações são inspecionadas anualmente nas ava-
liações dos fornecedores. 

O mérito das ações de responsabilidade 
social da empresa analisada está em conseguir 
reconhecer as forças institucionais relacionadas 
ao seu negócio e desenvolver meios de gerenciá-
-las por meio de ações que envolvam seus cola-
boradores internos e externos. Dessa forma, 
possíveis revoltas ou insatisfações de seus cola-
boradores são amortizadas pela imagem de em-
presa em sintonia com os valores tomados como 
verdade pela sociedade em relação às leis, ao 
meio ambiente e seus trabalhadores e pela segu-
rança de trabalharem em uma empresa menos 
vulnerável às instabilidades do meio. 

Com relação às ações, na perspectiva dos 
fornecedores, observou-se que os entrevistados 
reconhecem que o cliente se preocupa com a re-
lação ganha-ganha e que o programa de ava-
liação de desempenho de fornecedores impul-
siona-os no desenvolvimento da consciência e 
profissionalização das práticas de responsabili-
dade social. A maioria toma o processo de ava-
liação como prioridade e concorda que a em-
presa de cosméticos seja rigorosa nas auditorias, 
já que, em contrapartida, recebe apoio para 
sanar as deficiências para alcançar o desem-
penho satisfatório. No entanto, em certos as-
pectos, alguns fornecedores discordam das exi-
gências do cliente e dizem não as priorizar em 
detrimento dos próprios interesses. 
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Da instabilidade financeira dos fornece-
dores de menor porte surge outro problema, a 
necessidade de contratação de funcionário ex-
clusivo para monitorar as ações da empresa, 
pois, sabem que não basta começarem a se pre-
ocupar com a avaliação somente na data da au-
ditoria da equipe da empresa. A impossibili-
dade de arcar com esse custo extra em recursos 
humanos sobrecarrega as pessoas que acu-
mulam a função de acompanhar os processos 
de avaliação do cliente.  

Ao que tudo indica, um dos maiores pro-
blemas com que as empresas se deparam, ao rea-
lizar um programa de responsabilidade social 
com seus fornecedores, é lidar com a diversidade 
de características desse grupo. A generalização 
do programa pode facilitar a operacionalização 
do processo; porém, deixa escapar as particulari-
dades dos esquemas interpretativos de cada for-
necedor. Tão importante quanto contar com a 
participação do maior número de fornecedores é 
entender o que os leva a participar, pois isso in-
fluencia diretamente a forma como irão engajar-
-se nas práticas de responsabilidade social.

Pelo menos em relação aos benefícios pro-
porcionados pelo programa, parece haver con-
cordância entre os fornecedores. As respostas 
coincidentes dão destaque principalmente para: 
profissionalização e sistematização de práticas 
de responsabilidade social; melhora da imagem 
da empresa internamente perante os funcioná-
rios e externamente perante a sociedade; e 
também o desenvolvimento da consciência so-
cial dos colaboradores internos da empresa. 
Carter e Jennings (2002) mostram que fornece-
dores envolvidos em programas de responsabi-
lidade social têm aumento de seus níveis de 
performance, na qualidade, liderança e efici-
ência. As evidências do caso analisado também 
mostraram o aumento da cidadania organiza-
cional e esta, por sua vez, acarreta o desenvolvi-
mento do comportamento cidadão da cadeia 
produtiva, aumentando, consequentemente, a 
performance como um todo. 
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